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PROJETO DE RESOLUÇÃO

FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA NAS AMÉRICAS

(Aprovado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 21 de maio de 2008)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc……….);

TENDO PRESENTE: 
Que na Declaração sobre Segurança nas Américas os Estados membros afirmaram que “as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e a transparência nas políticas de defesa e segurança contribuem para aumentar a estabilidade, salvaguardar a paz e a segurança hemisférica e internacional e consolidar a democracia” e recomendaram que a Comissão de Segurança Hemisférica se reúna periodicamente como “Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança”, a fim de examinar e avaliar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança existentes e, se for pertinente, considerar novas medidas que permitiriam assegurar o progresso nessa área;

CONSIDERANDO que no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo declararam que se empenhariam em melhorar a transparência e a responsabilidade das instituições de defesa e de segurança e em promover um maior grau de entendimento e cooperação entre as entidades governamentais que participam de questões de segurança e defesa, por meio de, por exemplo, maior intercâmbio de documentos de política e doutrina de defesa, de pessoal e informação, inclusive a transparência na aquisição de armas;

LEVANDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 2270 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, contém uma série de recomendações e mandatos dirigidos aos Estados membros e à Secretaria-Geral que continuam em vigor;

RECORDANDO as Conclusões do Presidente da Primeira Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Washington, D.C., em 25 e 26 de abril de 2005 (CSH/FORO-I/doc.11/05), do Relatório do Relator da Segunda Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Washington, D.C., em 29 de novembro de 2006 (CSH/FORO-II/doc.11/06 corr. 1) e do Relatório do Relator da Terceira Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizada em Washington, D.C., em 15 de abril de 2008 (CSH/FORO-III/doc-6/08); e

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO do anúncio feito pela Argentina e pelo Chile no Terceiro Foro sobre Medidas da Confiança e da Segurança sobre a mudança de denominação nos documentos bilaterais de “medidas de fortalecimento da confiança e da segurança” para “medidas de cooperação e integração”,
RESOLVE:

1. Reiterar, no que for pertinente, ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2270 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, bem como as recomendações aos Estados membros constantes da mesma resolução.

2. Instar os Estados membros a que continuem a implementar, da maneira que considerarem mais apropriada, as recomendações constantes da Declaração de Santiago, da Declaração de San Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e do Consenso de Miami: Declaração dos Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e Segurança:  Recomendações para a Conferência Especial sobre Segurança, disposta pela Cúpula.

3. Encarregar a Comissão de Segurança Hemisférica, com a participação da Junta Interamericana de Defesa (JID), da realização de um estudo sobre a unificação dos critérios de informação sobre as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança de Santiago, San Salvador e do Consenso de Miami. 
/
4. Felicitar os Estados membros que têm apresentado regularmente seus relatórios sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que constam das Declarações e do Consenso acima mencionados e instar todos os Estados membros a que apresentem ou continuem a apresentar relatórios e informação sobre a aplicação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança à Secretaria-Geral, o mais tardar até 15 de julho de cada ano.

5. Encarregar o Conselho Permanente de convocar, no último trimestre de 2009, a Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, a fim de examinar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em toda a região e considerar as próximas medidas a serem tomadas.

6. Estabelecer como meta a participação de todos os Estados membros até 2010 no Registro das Nações Unidas de Armas Convencionais e no Relatório Internacional Padronizado das Nações Unidas sobre Gastos Militares bem como reiterar sua solicitação no sentido de que os Estados membros prestem as informações pertinentes ao Secretário-Geral da OEA, o mais tardar até 15 de julho de cada ano.

7. Incentivar os Estados membros da OEA a compartilhar experiências bilaterais e sub-regionais sobre a elaboração de metodologias padronizadas para medir os gastos militares e a informar o Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança dos resultados dessas experiências.

8. Exortar os Estados membros a aprofundar mais a confiança e a transparência por meio do intercâmbio e elaboração de livros brancos de defesa, quando cabível, levando em conta as diretrizes adotadas pelo Conselho Permanente na resolução CP/RES. 829 (1342/02), “Adoção das Diretrizes para a Elaboração de Documentos sobre Políticas e Doutrinas Nacionais de Defesa”. 

9. [image: image2.wmf] 

ASSEMBLÉIA  GERAL

 

Solicitar à Secretaria-Geral que, com base na informação proporcionada pelos Estados membros cada ano antes de 1º de julho, atualize anualmente o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e o distribua aos Estados membros antes de 30 de julho de cada ano.

10. Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação de Nações do Sudeste Asiático (FRA) e a outras organizações regionais pertinentes.

11. Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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� .	A República da Nicarágua não apóia este parágrafo pelas razões expostas na nota de pé de página da resolução “Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”, que diz: “A República da Nicarágua não estaria de acordo em que a Junta Interamericana de Defesa (JID) intervenha em atividades que implicaram invadir ou ferir a soberania, a independência, a institucionalidade e o ordenamento jurídico do país. Caso contrário, não apoiaria esta resolução ou outras resoluções cujo conteúdo seja semelhante”.
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